
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 292.493 - SP (2014/0083604-9)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : MÁRCIA ROSSI CORAINI - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RICARDO LEITÃO DA CUNHA 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. EXECUÇÃO 
PENAL. COMUTAÇÃO DE PENAS COM BASE NO DECRETO 
PRESIDENCIAL N. 7.648/2011. PRÁTICA DE FALTA GRAVE FORA DO 
LAPSO TEMPORAL PREVISTO NO DECRETO. CONSIDERAÇÃO PARA FINS 
DE AFERIÇÃO DO REQUISITO OBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE. INVASÃO 
DE COMPETÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça 
ser inadequado o writ em substituição a recursos especial e ordinário, ou de revisão 
criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação de 
ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia. 

2. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a interpretação 
extensiva das restrições contidas no decreto concessivo de comutação de penas 
consiste, nos termos do art. 84, XII, da Constituição Federal, em invasão à competência 
exclusiva do Presidente da República, motivo pelo qual, preenchidos os requisitos 
estabelecidos na norma legal para a concessão da comutação, o benefício deve ser 
concedido por meio de sentença – a qual possui natureza meramente declaratória –, sob 
pena de ofensa ao princípio da legalidade. Precedentes.

3. Tendo em vista que o benefício foi cassado pela Corte a quo em virtude da existência 
de falta disciplinar de natureza grave, cometida fora do prazo previsto pela norma legal, 
fica evidenciado o constrangimento ilegal.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, nos termos do art. 557, 
§ 1º-A do CPC c/c os arts. 3º e 654, § 2º, do CPP, para, cassando o acórdão 
impugnando e a decisão do juízo das execuções – afastado o efeito interruptivo 
decorrente da prática de faltas graves, bem como sua utilização para outros fins –, 
determinar que o juízo das execuções prossiga no exame dos demais requisitos previstos 
expressamente no Decreto Presidencial 7.648/2011.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
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votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido, expedindo, 
contudo, ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE), Maria Thereza de Assis Moura, 
Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 04 de setembro de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 292.493 - SP (2014/0083604-9)
RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : MÁRCIA ROSSI CORAINI - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RICARDO LEITÃO DA CUNHA 

RELATÓRIO

MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): Trata-se de habeas corpus, 

substitutivo de recurso especial, com pedido liminar, impetrado em favor de RICARDO 

LEITÃO DA CUNHA, em face do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO. 

Consta dos autos que o paciente formulou, perante o juízo das execuções, a 

concessão do indulto, nos termos do Decreto Presidencial 7.648/2011, o qual foi indeferido. 

Inconformado, interpôs agravo em execução no Tribunal de origem, que foi 

improvido.

Alega a impetrante, em suma, constrangimento ilegal, tendo em vista que: "[a] prática 

de falta disciplinar durante o cumprimento de execução de penas não tem o condão de 

interromper o lapso temporal exigido para concessão de benefícios" (fl. 3e), em nada 

prejudicando "a benesse requerida, pois a falta grave não ocorreu durante os doze meses de 

vigência do Decreto e, diversamente de outros direitos, tais como a progressão de regime, por 

exemplo, o indulto e a comutação prescindem do atestado de conduta carcerária emitido pelo 

diretor do estabelecimento prisional" (fl. 3e).

Sustenta que "[q]uanto ao histórico de faltas disciplinares mencionadas pelo Órgão 

Ministerial, não devem ser consideradas como obstáculo à concessão do benefício, pois o 

sistema progressivo tem por objeto a recuperação do indivíduo, sua ressocialização e 

reinserção social, e o simples fato de o sentenciado ter praticado falta disciplinar anteriormente, 

não poderia constituir-se em óbice à progressão almejada, pois da mesma encontra-se, o 

requerente, reabilitado no presente momento" (fl. 6e).

Requer, pelo que se pode depreender, a concessão do benefício da comutação de 

penas, "decretando-se a extinção da punibilidade do paciente, nos termos do art. 90 do 

Código Penal e 146 da Lei de Execução Penal" (fl. 7e).

Foram prestadas as informações, às fls. 39/46e e 48/54e. 

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem (fls. 57/59e).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 292.493 - SP (2014/0083604-9)
VOTO

MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): De início, cumpre ressaltar que o 

presente habeas corpus foi impetrado em substituição a recurso especial, previsto no art. 105, 

III, da Constituição Federal. Nesse contexto, ressalvada pessoal compreensão diversa, 

uniformizou o Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ quando utilizado em 

substituição a recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal (HC 213.935/RJ, Rel. 

Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJe de 22/8/2012; e HC 150.499/SP, Rel. 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 27/8/2012), 

assim alinhando-se a precedentes do Supremo Tribunal Federal (HC 104.045/RJ, Rel. 

Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA TURMA DJe de 6/9/2012). 

Nada impede, contudo, que, de ofício, constate a Corte Superior a existência de 

ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia. 

Passo, assim, ao exame das alegações. 

Compulsando os autos, verifica-se que o paciente teve indeferido, pelo juízo das 

execuções, a comutação das penas, nos termos do Decreto Presidencial 7.648/2011 (fl. 19e).

Interposto agravo em execução perante o Tribunal de origem, foi mantida a decisão 

de 1º Grau, com base nos seguintes fundamentos, in verbis:

O inconformismo não procede.
O indulto, a comutação e a anistia constituem um ato de 

clemência do Poder Público em favor de sentenciados que preencham 
determinados requisitos exigidos pelo decreto que os instituem. Alcançam todas 
as sanções impostas ao condenado desde que não haja expressa vedação legal à 
concessão do benefício.

Mas o decreto presidencial não é autoexecutável e depende de 
verificação de suas exigências pelo juízo competente, que deferirá ou não o 
benefício.

Além disso, por serem institutos revestidos de excepcionalidade, 
pois extinguem total ou parcialmente a pena, têm requisitos que devem ser 
encarados com maior rigídez do que os benefícios menores e menos incisivos 
que não São decorrentes do princípio da indulgência soberana. 

Desse modo, ao contrário do direito adquirido, o candidato a 
referidas benesses tem somente expectativa de direito, pois deve reunir todos os 
pressupostos legais no momento da decisão judicial.

De acordo com o Boletim informativo de fls. 6/14, o agravante 
cumpre a pena total de 33 anos, 02 meses e 07 dias de reclusão pela prática de 
crimes de latrocínio, roubo qualificado, dentre outros. Iniciou o cumprimento da 
pena em 17.12.1998, com término previsto para 24.04.2032.

Praticou faltas de natureza grave em 04.11.1999, 10.06.2001, 
14.06.2001, 30.09.2002, 08.06.2004, 13.06.2004, 17.02.2006, 11.05.2006, 
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12.05.2006, 22.09.2006, 16.10.2006, 06.02.2007, 23.03.2007, 09.03.2009 e 
04.10.2010, além de outras três de natureza média.

O digno Magistrado da Vara das Execuções Criminais indeferiu o 
pedido de comutação por ausência do requisito objetivo.

A questão sub judice versa sobre a interrupção do prazo de 
cumprimento da pena, necessário para obtenção de benefícios, quando do 
cometimento de falta grave.

O artigo 127 da Lei de Execução Penal, com a nova redação dada 
pela Lei n° 12.433, de 29 de junho de 2011, dispõe que em caso de falta grave, o 
juiz poderá revogar até 1/3 (um terço) do tempo remido, observado o disposto 
no art. 57, recomeçando a contagem a partir da data da infração disciplinar.

A orientação da jurisprudência é no sentido de que o cometimento 
de falta grave implica o reinício da contagem do prazo da pena remanescente 
para a concessão do benefício da progressão de regime prisional.

O colendo Supremo Tribunal Federal já decidiu:
A data­base para o reinício da contagem do prazo 

exigido para a obtenção do benefício da progressão de regime de 
cumprimento da pena é a data do cometimento da falta grave (HC 113658 
e 112339, Rel. Minístra Carmen Lúcia, 2ª Turma, j. 18.9.2012).

O ato impugnado encontra-se em perfeita consonância com a 
jurisprudência deste Tribunal, no sentido de que o cometimento de falta grave 
durante a execução da pena privativa de liberdade implica o recomeço da 
contagem do prazo para a obtenção de novos benefícios executórios (HC 
111339, Relator Ministro Ricardo Lewandowski, 2ª Turma, j. 7.8.2012).

Na verdade, não poderia ser de outra forma já que o regime 
disciplinar de recompensas adotado pela Lei de Execução Penal busca no senso 
de responsabilidade do segregado os meios para lhe deferir qualquer tipo de 
beneficio, de modo que o cometimento de falta disciplinar de natureza grave 
demonstra a sua indisciplina e, portanto, ofensa ao sistema para reeducação e 
reinserção do condenado na sociedade. Desta forma, deve sim haver 
interrupção dos lapsos temporais para concessão de novos benefícios, 
iniciando-se nova contagem incidente sobre o remanescente da pena para a 
obtenção da promoção.

Não bastasse isso, o agravante não preenche o requisito 
subjetivo, pois ainda que fora do período de doze meses anteriores à 
publicação do decreto-presidencial invocado, a prática de inúmeras infrações 
disciplinares evidencia ausência de condições de receber o benefício que 
pleiteia. A regra é o cumprimento integral da pena imposta, sendo a redução 
exceção que apenas deve ser concedida aos que efetivamente demonstrem que 
a pena imposta originariamente tornou-se excessiva.

Neste sentido, a orientação da jurisprudência: 
Agravo em execução penal. Deferimento de comutação 

de penas. Cassação. Ausência do requisito subjetivo. Precedentes 
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jurisprudenciais. Sentenciado condenado pelo cometimento de roubo 
qualificado e porte ilegal de arma de fogo de uso restrito. Personalidade 
voltada para o crime. insuficiente o bom comportamento carcerário, o 
qual não se confunde com aptidão ao convívio social. Necessidade de 
prévio parecer ou laudo da comissão técnica de classificação, em 
atendimento ao princípio da individualização da pena (art. 5°, inc. XLVl, 
alínea "a", da CF). A nova redação dada ao art. 112 da LEP pela Leí n° 
10.792/03, não implica em proibição da análise do requisito subjetivo. 
Precedentes do STF, do STJ (Súmula 439), desta Corte e do extinto 
Tacrim. Agravo provido (TJSP, AE 0116854-97.2011.8.26.0000, 9° 
Câmara, rel. Des. Penteado Navarro, j. 29.09.2011).

Portanto, andou bem o douto Juízo a quo ao indeferir o 
requerimento inicial.

Ante o exposto nega-se provimento ao agravo (fls. 26/28e).

Por oportuno, trago à colação o que dispõe o Decreto n. 7.648/2011 , no que 

interessa, que:

Art. 1º É concedido indulto às pessoas, nacionais e estrangeiras:
I - condenadas a pena privativa de liberdade não superior a oito 

anos, não substituída por restritivas de direitos ou multa e não beneficiadas com 
a suspensão condicional da pena que, até 25 de dezembro de 2011, tenham 
cumprido um terço da pena, se não reincidentes, ou metade, se reincidentes;

II - condenadas a pena privativa de liberdade superior a oito anos 
e não superior a doze anos, por crime praticado sem grave ameaça ou violência 
a pessoa que, até 25 de dezembro de 2011, tenham cumprido um terço da pena, 
se não reincidentes, ou metade, se reincidentes;

III - condenadas a pena privativa de liberdade superior a oito anos 
que, até 25 de dezembro de 2011, tenham completado sessenta anos de idade e 
cumprido um terço da pena, se não reincidentes, ou metade, se reincidentes;

IV - condenadas a pena privativa de liberdade que, até 25 de 
dezembro de 2011, tenham completado setenta anos de idade e cumprido um 
quarto da pena, se não reincidentes, ou um terço, se reincidentes;

V - condenadas a pena privativa de liberdade que, até 25 de 
dezembro de 2011, tenham cumprido, ininterruptamente, quinze anos da pena, 
se não reincidentes, ou vinte anos, se reincidentes;

VI - condenadas a pena privativa de liberdade superior a oito anos 
que, até 25 de dezembro de 2011, tenham cumprido, em qualquer regime, um 
terço da pena, se não reincidentes, ou metade, se reincidentes, e tenham filho ou 
filha menor de dezoito anos ou com deficiência que necessite do cuidado delas;

VII - condenadas a pena privativa de liberdade não superior a 
doze anos, desde que já tenham cumprido dois quintos da pena, se não 
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reincidentes, ou três quintos, se reincidentes e estejam cumprindo pena no 
regime semiaberto ou aberto e já tenham usufruído, até 25 de dezembro de 
2011, no mínimo, de cinco saídas temporárias previstas no art. 122, combinado 
com o art. 124 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei de Execução Penal, 
ou tenham prestado trabalho externo, no mínimo por doze meses nos três anos 
contados retroativamente a 25 de dezembro de 2011;

VIII - condenadas a pena privativa de liberdade não superior a 
doze anos, desde que já tenham cumprido dois quintos da pena, se não 
reincidentes, ou três quintos, se reincidentes, estejam cumprindo pena no regime 
semiaberto ou aberto e que tenham frequentado curso de ensino fundamental, 
médio, inclusive profissionalizante, superior, ou ainda de requalificação 
profissional, na forma do art. 126, da Lei de Execução Penal, no mínimo por 
doze meses nos três anos contados retroativamente a 25 de dezembro de 2011;

IX - condenadas à pena de multa, ainda que não quitada, 
independentemente da fase executória ou juízo em que se encontre, aplicada 
cumulativamente com pena privativa de liberdade cumprida até 25 de dezembro 
de 2011;

X - condenadas:
a) com paraplegia, tetraplegia ou cegueira, desde que tais 

condições não sejam anteriores à prática do delito e se comprovem por laudo 
médico oficial ou, na falta deste, por médico designado pelo juízo da execução;

b) com paraplegia, tetraplegia ou cegueira, ainda que tais 
condições sejam anteriores à prática do delito e se comprovem por laudo 
médico oficial ou, na falta deste, por médico designado pelo juízo da execução, 
caso resultem em grave limitação de atividade e restrição de participação 
prevista na alínea “c”; ou

c) acometidas de doença grave e permanente que apresentem 
grave limitação de atividade e restrição de participação ou exijam cuidados 
contínuos que não possam ser prestados no estabelecimento penal, desde que 
comprovada a hipótese por laudo médico oficial ou, na falta deste, por médico 
designado pelo juízo da execução, constando o histórico da doença, caso não 
haja oposição da pessoa condenada;

XI - submetidas a medida de segurança, independentemente da 
cessação da periculosidade que, até 25 de dezembro de 2011, tenham suportado 
privação da liberdade, internação ou tratamento ambulatorial por período igual 
ou superior ao máximo da pena cominada à infração penal correspondente à 
conduta praticada ou, nos casos de substituição prevista no art. 183 da Lei de 
Execução Penal, por período igual ao tempo da condenação; 

XII - condenadas a pena privativa de liberdade, desde que 
substituída por pena restritiva de direito, na forma do art. 44 do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, ou ainda beneficiadas com a 
suspensão condicional da pena, que tenham cumprido, ainda que por conversão, 
privadas de liberdade, até 25 de dezembro de 2011, um quarto da pena, se não 
reincidentes, ou um terço, se reincidentes;
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XIII - condenadas a pena privativa de liberdade sob o regime 
aberto ou substituída por pena não privativa de liberdade na forma do art. 44 
do Código Penal, ou ainda beneficiadas com a suspensão condicional da pena, 
que tenham cumprido, presas provisoriamente, até 25 de dezembro de 2011, um 
sexto da pena, se não reincidentes, ou um quinto, se reincidentes;

XIV - condenadas a pena privativa de liberdade, que estejam 
cumprindo pena em regime aberto, ou em livramento condicional, cujas penas 
remanescentes, em 25 de dezembro de 2011, não sejam superiores a oito anos, 
se não reincidentes, e a seis anos, se reincidentes, desde que tenham cumprido 
um quarto da pena, se não reincidentes, ou um terço, se reincidentes; e

XV - condenadas por crime contra o patrimônio, cometido sem 
grave ameaça ou violência a pessoa, desde que tenham cumprido um sexto da 
pena, se não reincidentes, ou um quarto, se reincidentes, e reparado o dano até 
25 de dezembro de 2011, salvo comprovada incapacidade econômica para 
fazê-lo. 

Parágrafo único. O indulto de que cuida este Decreto não se 
estende às penas acessórias previstas no Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro 
de 1969 - Código Penal Militar, e aos efeitos da condenação. 

Art. 2º As pessoas condenadas a pena privativa de liberdade, não 
beneficiadas com a suspensão condicional da pena que, até 25 de dezembro de 
2011, tenham cumprido um quarto da pena, se não reincidentes, ou um terço, se 
reincidentes, e não preencham os requisitos deste Decreto para receber indulto, 
terão comutada a pena remanescente de um quarto, se não reincidentes, e de 
um quinto, se reincidentes, aferida em 25 de dezembro de 2011. 

§ 1º O cálculo será feito sobre o período de pena já cumprido até 
25 de dezembro de 2011, se o período de pena já cumprido, descontadas as 
comutações anteriores, for superior ao remanescente. 

§ 2º A pessoa agraciada por anterior comutação terá seus 
benefícios calculados sobre o remanescente da pena ou sobre o período de pena 
já cumprido, nos termos do caput e § 1º, sem necessidade de novo requisito 
temporal e sem prejuízo da remição prevista no art. 126 da Lei de Execução 
Penal. 

Art. 3º Na concessão do indulto ou da comutação deverá, para 
efeitos da integralização do requisito temporal, ser computada a detração de 
que trata o art. 42 do Código Penal e, quando for o caso, o art. 67 do Código 
Penal Militar, sem prejuízo da remição prevista no art. 126 da Lei de Execução 
Penal. 

Parágrafo único. A aplicação de sanção por falta disciplinar de 
natureza grave, prevista na Lei de Execução Penal, não interrompe a contagem 
do lapso temporal para a obtenção dos benefícios previstos neste Decreto. 

Art. 4º A concessão dos benefícios previstos neste Decreto fica 
condicionada à inexistência de aplicação de sanção, homologada pelo juízo 
competente, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, por falta 
disciplinar de natureza grave, prevista na Lei de Execução Penal, cometida nos 
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doze meses de cumprimento da pena, contados retroativamente à publicação 
deste Decreto. 

§ 1º A prática de falta grave após a publicação deste Decreto ou 
sem a devida apuração nos termos do caput não impede a obtenção dos 
benefícios previstos neste Decreto. 

§ 2º As restrições deste artigo não se aplicam às hipóteses 
previstas nos incisos X e XI do caput do art. 1º. 

Art. 5º Os benefícios previstos neste Decreto são cabíveis, ainda 
que:

I - a sentença tenha transitado em julgado para a acusação, sem 
prejuízo do julgamento de recurso da defesa na instância superior;

II - haja recurso da acusação que não vise a majorar a quantidade 
da pena ou as condições exigidas para a concessão do indulto e da comutação;

III - a pessoa condenada esteja em livramento condicional; ou 
IV - a pessoa condenada responda a outro processo criminal, 

mesmo que tenha por objeto um dos crimes previstos no art. 8º. 
Art. 6º A inadimplência da pena de multa, cumulada com pena 

privativa de liberdade, não impede a concessão do indulto ou da comutação. 
Art. 7º As penas correspondentes a infrações diversas devem 

somar-se, para efeito do indulto e da comutação, até 25 de dezembro de 2011. 
Parágrafo único. Na hipótese de haver concurso com crime 

descrito no art. 8º, a pessoa condenada não terá direito ao indulto ou à 
comutação da pena correspondente ao crime não impeditivo, enquanto não 
cumprir, no mínimo, dois terços da pena, correspondente ao crime impeditivo 
dos benefícios. 

Art. 8º Os benefícios previstos neste Decreto não alcançam as 
pessoas condenadas:

I - por crime de tortura, terrorismo ou tráfico ilícito de droga, nos 
termos do caput do art. 33, § 1o, e dos  a ;

II - por crime hediondo, praticado após a edição das Leis no 8.072, 
de 25 de julho de 1990; no 8.930, de 6 de setembro de 1994; no 9.695, de 20 de 
agosto de 1998; no 11.464, de 28 de março de 2007; e no 12.015, de 7 de agosto 
de 2009, observadas, ainda, as alterações posteriores; ou

III - por crimes definidos no Código Penal Militar que 
correspondam aos delitos previstos nos incisos I e II, exceto quando configurada 
situação do uso de drogas disposto no art. 290 do Código Penal Militar; 

§ 1º As restrições deste artigo e dos incisos I e II do caput do art. 
1º não se aplicam às hipóteses previstas nos incisos IX, X e XI e XII do caput do 
art. 1º. 

§ 2º O benefício previsto no inciso VI do caput do art. 1o não 
alcança as pessoas condenadas por crime praticado com violência ou grave 
ameaça contra filho ou filha. 

Art. 9o Para a concessão do indulto e comutação das penas é 
suficiente o preenchimento dos requisitos previstos neste Decreto.
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Como se vê, o Decreto Presidencial n. 7.648/2011, de 21/12/2011, concede o 

direito à comutação da pena aos condenados à pena privativa de liberdade, não substituída 

por restritivas de direitos ou multa e não beneficiados com a suspensão condicional da pena 

que, até 25 de dezembro de 2011, tenham cumprido um terço da pena, se não reincidentes, ou 

metade, se reincidentes.

Ressalte-se que, muito embora a norma legal condicione a concessão da benesse à 

inexistência de aplicação de sanção por falta disciplinar de natureza grave, cometida nos 

últimos doze meses de cumprimento da pena que antecedem a sua publicação, não faz 

qualquer ressalva ou previsão no sentido de possibilitar a interrupção do lapso temporal para a 

concessão do benefício, em decorrência da prática de falta grave.

Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a interpretação 

extensiva das restrições contidas no decreto concessivo de comutação de penas consiste, nos 

termos do art. 84, XII, da Constituição Federal, em invasão à competência exclusiva do 

Presidente da República, motivo pelo qual, preenchidos os requisitos estabelecidos na norma 

legal para a concessão da comutação, o benefício deve ser concedido por meio de sentença – 

a qual possui natureza meramente declaratória –, sob pena de ofensa ao princípio da 

legalidade.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MATÉRIA DE 
DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DO STJ, EM 
CONSONÂNCIA COM O DO STF. WRIT QUE NÃO PODE SER 
CONHECIDO. EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO 
N.º 7.046, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2009. REQUISITO OBJETIVO. 
COMETIMENTO DE FALTA GRAVE. INTERRUPÇÃO DA CONTAGEM DO 
PRAZO PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. DESCABIMENTO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. FALTA GRAVE COMETIDA ANTES DO 
PERÍODO ESTABELECIDO NO ART. 4.º DO DECRETO PRESIDENCIAL. 
REQUISITO PREENCHIDO. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recente alteração 
jurisprudencial, retomou o curso regular do processo penal, ao não mais 
admitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 
109.956/PR, 1.ª Turma, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, julgado em 07/08/2012, 
DJe de 10/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª Turma, Rel. Min. ROSA WEBER, 
julgado em 28/08/2012, DJe de 05/09/2012. Decisões monocráticas dos 
ministros LUIZ FUX e DIAS TOFFOLI, respectivamente, nos autos do HC 
114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
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Ministro MARCO AURÉLIO, no sentido de que, "no tocante a habeas já 
formalizado sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não 
ocorrerá prejuízo para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se 
for o caso, a ordem de ofício." 3. Concessão de ofício da ordem que se impõe, 
em razão de patente constrangimento ilegal. Decreto Presidencial publicado em 
22 de dezembro de 2009. Falta grave cometida pelo Paciente em 6 de maio de 
2008.

4. A prática de falta grave durante o período estabelecido no art. 
4.º do Decreto n.º 7.046/2009 - isto é, nos últimos doze meses de cumprimento 
de pena, contados retroativamente à data da publicação da referida norma - 
obsta a concessão do benefício da comutação da pena. Contudo, o 
cometimento de falta dessa natureza fora do aludido período não tem o 
condão de interromper o prazo para o benefício, por ausência de previsão 
legal. Precedentes.

5. Impetração não conhecida. Habeas corpus concedido de ofício, 
tão somente para afastar a interrupção pela falta grave cometida fora do 
período estabelecido no Decreto n.º 7.046/09, e determinar o retorno dos autos 
para que o Juízo das Execuções analise os demais requisitos legais para a 
concessão de comutação de penas" (HC 207.570/SP, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 25/09/2012, DJe 02/10/2012).

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
DA PENA. FALTA GRAVE. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA FINS DE 
COMUTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INDISCIPLINA COMETIDA EM 
PERÍODO NÃO ABRANGIDO PELO DECRETO N. 7.046/2009. DECISÃO 
MONOCRÁTICA AGRAVADA EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL  DESPROVIDO.

1. Nos termos da reiterada jurisprudência desta Corte Superior, a 
prática de falta disciplinar grave não interrompe a contagem do prazo exigido à 
concessão do benefício da comutação.

2. Consoante entendimento consolidado no STJ, os requisitos 
necessários à concessão da comutação de penas são aqueles taxativamente 
previstos nos decretos presidenciais.

3. O Decreto n. 7.046/2009 somente exige, para o deferimento da 
benesse mencionada, no que se refere ao requisito subjetivo, a inexistência de 
falta grave nos últimos doze meses anteriores à sua publicação.

4. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC 266.785/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 
02/04/2014).

Assim, tendo em vista que o benefício foi cassado pela Corte a quo em virtude da 

existência de faltas disciplinares de natureza grave, cometidas fora do prazo previsto pela 

norma legal, fica evidenciado o constrangimento ilegal.
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Ante o exposto, não conheço do writ. Concedo, porém, a ordem, de ofício, nos 

termos do art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal, e do art. 203, II, do Regimento 

Interno deste Tribunal, bem como do art. 557, § 1º-A do Código de Processo Civil, 

combinado com o artigo 3º do CPP, para, cassando o acórdão impugnado e a decisão do 

juízo das execuções, afastado o efeito interruptivo – decorrente da prática de faltas graves, 

bem como sua utilização para outros fins –, determinar que o juízo das execuções prossiga no 

exame dos demais requisitos previstos expressamente no Decreto Presidencial n. 7.648/2011.
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EM MESA JULGADO: 04/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MÁRCIA ROSSI CORAINI - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RICARDO LEITÃO DA CUNHA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido, expedindo, contudo, ordem 
de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1345882 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/09/2014 Página  13 de 4


